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PROCESSO Nº: 20.671.616-9 

INTERESSADO: DIVISÃO DE TRANSPORTE AÉREO DA CASA MILITAR – 

DTA/CM 

TERMO DE DISPENSA E00058/2023 
 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

          Contratação de empresa especializada para realização de serviço de 

pintura na parte interna e fundos do Hangar 24 da DTA, recepção e sala da Chefia 

da Divisão de Transporte Aéreo da Casa Militar – DTA/CM, situado no Aeroporto 

de Bacacheri, Rua Cicero Jaime Bley, s/nº, Bairro Bacacheri, Curitiba/PR, visando 

atender as necessidades da DTA, conforme especificações deste Termo de 

Dispensa. 

 

1.1  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO  

1.1.1 Pintura interna, recepção e fundos do Hangar 24 da DTA 

1.1.1.1 Pintura em alvenaria: 

1.1.1.1.1 Ser tinta de 1º qualidade tipo acrílica fosca antimofo, em conformidade 

com a ABRAFATI ou certificada por laboratório creditado pelo INMETRO de 

acordo com as normas da ABNT 14.942, 14.943 e 15.078 (marcas sugeridas: 

Suvinil, Sherwin Williams ou similares); 

1.1.1.1.2 Executar a pintura em todas as partes de alvenaria na parte interna e 

fundos o Hangar 24 da DTA, recepção e sala da Chefia, totalizando 

aproximadamente 920m²; 

1.1.1.1.3 Executar a preparação para pintura com a limpeza da alvenaria com 

lavadora hidrojato com o uso de hipoclorito para eliminar os fungos, bem como o 

lixamento das superfícies; 

1.1.1.1.4 Fazer correção para nivelar e corrigir as imperfeições com massa 

acrílica nas fissuras ou onde se fizer necessário; 

1.1.1.1.5 Realizar o reparo do reboco nas áreas danificadas; 

1.1.1.1.6 Aplicar Fundo Preparador de Paredes a base d’água na área a ser 

pintada. 

1.1.1.2 Pintura em janelas,  
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1.1.1.2.1 Ser tinta anti-ferrugem de 1º qualidade tipo esmalte sintético, em 

conformidade com a ABRAFATI ou certificadas por laboratório creditado pelo 

INMETRO de acordo com as normas da ABNT NBR 14.942, 14.943 e 15.078 

(marcas sugeridas: Suvinil, Sherwin Williams ou similares); 

1.1.1.2.2 Executar a preparação para pintura com o lixamento dos locais 

indicados; 

1.1.1.2.3 Reparo da massa de fixação dos vidros das quatro janelas dos fundos 

do Hangar 

 

1.2 GARANTIA DO SERVIÇO REALIZADO 

1.2.1 A contratada deverá fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses para as 

pinturas em alvenaria e estruturas metálicas. 

1.2.2 Ocorrendo defeito de execução e/ou material, durante o período de garantia, 

a CONTRATADA será comunicada e deverá, no prazo máximo de 2 (dois) dias 

úteis, contados do recebimento da comunicação, providenciar o devido reparo, 

sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 

1.3 PRESCRIÇÕES DIVERSAS  

1.3.1 Todas as manchas e salpicos de tinta serão cuidadosamente removidos, 

principalmente nos vidros e ferragens de esquadrias. Será vedado o uso de ácido 

para remoção de manchas, o que deverá ser feito por outros meios que não 

venham a atacar os materiais; melhor ainda será que as manchas sejam evitadas, 

ou removidas enquanto os materiais que as provoquem ainda estejam úmidos;  

1.3.2 Deverão ser adotadas precauções especiais, no sentido de evitar pingos de 

tintas em superfícies não destinadas à pintura (vidros, ferragens de esquadrias, 

etc.) em especial as superfícies rugosas;  

1.3.3 O número de demãos será o suficiente para cobrir totalmente a superfície a 

pintar, de acordo com especificações do fabricante, nunca inferior a duas demãos;  

1.3.4 Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver 

totalmente seca, conforme recomendação do fabricante; 

1.3.5 A superfície deverá ser bem preparada, limpa, seca, isenta de graxas, óleos, 

ceras, resinas, sais solúveis e ferrugens; 
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1.3.6 Corrigir a porosidade, quando exagerada; 

1.3.7 A CONTRATADA será responsável por fornecer todo material (EPI, 

andaime, massas, tintas, lixas, pincéis, rolos, etc.) e mão de obra para a efetiva 

prestação do serviço. 

 

1.4 DA EXECUÇÃO  

1.4.1 A execução ocorrerá em até 10 (dez) dias, conforme definido neste Termo 

de Dispensa, sendo que a formalização será realizada por contrato. 

1.4.2 Os serviços objeto deste Termo de Dispensa deverão ser prestados no 

Hangar 24 da DTA, Rua Cicero Jaime Bley, S/Nº, fone: (41) 3256-3322, 

Bacacheri, Curitiba/Paraná; 

1.4.3 O prazo máximo para conclusão total dos serviços será de 15 (quinze) dias, 

contados da assinatura do contrato. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Justificativa Técnica  

 A Casa Militar, em conformidade com as atribuições legais e 

regulamentares estabelecidas, respectivamente, na Lei Estadual nº 21.352/2023 e 

no Decreto Estadual nº 2.680/2019, tem competência para o cumprimento das 

atividades de interesse do Estado, relacionadas, entre outras, ao transporte 

aéreo, proteção e segurança do Exmo. Sr. Governador do Estado, do Exmo. Sr. 

Vice-Governador e de determinadas autoridades. 

Na estrutura da Casa Militar, a Divisão de Transporte Aéreo – DTA tem a 

missão de manter o pronto emprego das aeronaves visando o atendimento à 

Defesa Civil, Secretaria de Saúde - Central de Transplantes – Central Estadual de 

Regulação de Leitos e o transporte aéreo das autoridades estaduais, entre outras 

ações correlatas que são desenvolvidas pela da DTA. 

          Assim, visando manter um ambiente agradável, harmonioso e condizente 

com as práticas e apresentação da Organização Militar perante os públicos 

interno e externo, se faz necessário a realização de pintura da parte interna e 

fundos o Hangar 24 da DTA, recepção e sala da Chefia do , encontra-se com a 
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pintura deteriorada, extremamente antiga e em estado precário, apresentando 

manchas diversas, desgastes, rachaduras, infiltração, presença de fungos, áreas 

com o reboco danificado e com aparência desgastada e suja.  

 O Hangar 24 possui aproximadamente 59 anos de construção e nos 

últimos anos foram realizadas pequenas intervenções de pintura, porém há mais 

15 anos a estrutura não recebe pintura. 

 Importante esclarecer que não se trata de restauração ou reparos 

meramente estéticos, são ações necessárias à implementação de uma gestão de 

qualidade e preservação do patrimônio sob responsabilidade da DTA.   

 Por fim, cabe lembrar que a aviação deve operar com níveis de excelência, 

tendo por objetivo mitigar possíveis falhas e minimizar a possibilidade de 

acidentes e incidentes. 

 Historicamente as investigações aeronáuticas minuciosas realizadas nos 

grandes acidentes aéreos, na grande maioria dos casos, não identificam apenas 

uma causa preponderante para ocorrência do sinistro, mas uma série de fatores 

conjugados que culminaram no acidente. 

 Neste viés, o asseio, zelo e cuidado são imprescindíveis para melhoria da 

gestão, e fazem parte das medidas mitigadoras e motivadoras da busca do 

padrão de excelência necessários à Aviação. 

  

  

2.2  Justificativa para estimativa ou indicação das quantidades 

 A justificativa para estimativa ou indicação das quantidades são os 

descritos no Estudo Técnico Preliminar.  

 

3. PESQUISA DE PREÇOS 

3.1  Para a formação do mapa de preços e obter a contratação mais vantajosa, foi 

realizada ampla pesquisa de preços, em conformidade com o disposto no art. 

368, do Decreto Estadual nº 10.086/2022, conforme consta no Mapa de Formação 

de Preços anexo. 

3.2  A metodologia para formação do Mapa de Preços se deu através da pesquisa 

direta com 4 (quatro) prestadores de serviços, devidamente justificada a escolha 
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desses fornecedores no Mapa de Formação de Preços em anexo. 

 

4. VALOR DA CONTRATAÇÃO 

4.1 A contratação terá o valor máximo total de R$ 14.600,00 (quatorze mil e 

seiscentos reais), para o período de 12 (doze) meses, conforme menor cotação 

apresentada pela empresa James Fred Flandes Nieto, CNPJ 27.641.105/0001-

86. 

 

5. SUSTENTABILIDADE  

A empresa contratada deverá adotar as seguintes práticas de 

sustentabilidade, nos termos do artigo 363 do Decreto Estadual n. º 10.086, de 17 

de janeiro de 2022.  

I - que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 

inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela 

ANVISA; 

II - que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada; 

III - que observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, 

ou outra que venha sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem 

ruído no seu funcionamento; 

IV - que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se 

fizerem necessários, para a execução de serviços; 

V - que realize um programa interno de treinamento de seus empregados, 

nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de 

energia elétrica, de consumo de água e de produção de resíduos sólidos, 

observadas as normas ambientais vigentes; 

VI - que realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos 

órgãos e entidades da Administração Pública Estadual direta, autárquica e 

fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas 

dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do 

papel para reciclagem, quando couber, nos termos do Decreto nº 4.167, de 20 de 

janeiro de 2009; 

VII - que respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT 
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sobre resíduos sólidos; 

VIII - que preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias 

usadas ou inservíveis, segundo disposto na Lei nº 16.075, de 1º de abril de 2009.  

 

6. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

Nos termos dos artigos 47 e 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 

e alterações posteriores, a contratação será exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, exceto quando não houver três fornecedores ou 

representar prejuízo para a administração ou não for vantajoso para o conjunto ou 

complexo do objeto a ser contratado nos termos do artigo 49 e seguintes da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

7.1  São obrigações do Contratado: 

7.1.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Dispensa e de 

sua proposta, com o perfeito cumprimento das cláusulas previstas, além de 

fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios inerentes à 

execução do objeto; 

7.1.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

7.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso 

exigida, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

7.1.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.1.5 Relacionar os trabalhadores que executarão os serviços na sede do 

Contratante, além de provê-los conforme as exigências de segurança do trabalho, 
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se for o caso; 

7.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade ao Contratante; 

7.1.7 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços; 

7.1.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

7.1.9 Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na contratação; 

7.1.10 Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores 

do Estado do Paraná, conforme legislação vigente; 

7.1.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do objeto; 

7.1.12 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico 

especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto 

no Termo de Dispensa, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n° 14.133, de 

2021. 

7.1.13 Quando o projeto referir-se à obra imaterial de caráter tecnológico, 

insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os 

dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de 

concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e 

aplicação da obra. 

 

7.2  Obrigações da Contratante: 

7.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 

Dispensa e seus anexos; 

7.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o Termo de Dispensa e os termos de sua proposta; 
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7.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço 

recebido provisoriamente, com as especificações constantes do Termo de 

Dispensa e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

7.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, 

através de comissão ou de servidores especialmente designados, a quem caberá 

subsidiar o gestor para atesto das faturas apresentadas; 

7.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente à prestação do 

serviço, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Dispensa e seus anexos; 

7.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota 

fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber; 

7.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

contrato; 

7.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa 

exclusiva da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os 

pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo 

custo de eventual desmobilização; 

7.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações 

administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à 

Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério 

Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

7.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelo Contratado. 

 

8. FORMA DE PAGAMENTO 

8.1 O pagamento de cada fatura/nota fiscal deverá ser realizado em um prazo não 

superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após 

comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já 
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deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de 

Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, 

Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos 

Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná paro contratados sediados em 

outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Dispensa. 

8.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos 

exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 

constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de 

obrigações contratuais. 

8.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos 

dados da conta corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, 

conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 4.505/2016, ressalvadas as 

exceções previstas no mesmo diploma legal. 

8.3 As notas fiscais devem ser emitidas em nome de CASA MILITAR DA 

GOVERNADORIA, CNPJ 14.788.457/0001-17, Av. Cândido de Abreu, s/nº - 

Centro Cívico – Curitiba/PR, constando número do Contrato. 

8.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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8.5 A ordem cronológica de pagamento a que se refere o caput do art. 141 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da 

Administração e ao Tribunal de Contas competente para pagamento a 

microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural 

pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que 

demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato. 

 

9. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

Para a habilitação no processo, os interessados deverão apresentar os 

documentos abaixo relacionados: 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou Prova 

de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), nas contratações de pessoa 

física; 

II. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal: 

- Fazenda Federal: Certidão Conjunta de Regularidade junto à Receita Federal, 

Dívida Ativa da União e INSS. 

- Fazenda Estadual: Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais. 

- Fazenda Municipal: Certidão de Regularidade de Tributos Municipais. 

III. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) expedido pela Caixa Econômica Federal, se pessoa jurídica; 

IV. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

V. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade 

Administrativa juto ao CNJ (Lei Federal nº 8.429/92, art. 12); 

VI. Relação das Empresas Suspensas ou Impedidas de contratar com a 

Administração Pública Estadual (GMS). 

VII. Consulta ao CADIN do Estado do Paraná, observadas, quando for o caso, as 

hipóteses do artigo 3º, parágrafo único, inciso II, da Lei Estadual nº 18.466/2015. 

VIII. Consulta Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 

 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

10.1 O serviço terá início em no máximo 10 (dez) dias a contar da assinatura do 
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Contrato. 

10.2 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dia 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

no Termo de Dispensa e na proposta. 

10.2.1 Quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Dispensa e na proposta, os serviços poderão ser corrigidos ou refeitos ou 

substituídos no prazo fixado pelo fiscal, às custas do Contratado, e no caso de 

não serem atendidas as determinações deverão ser rejeitados. 

10.2.2 Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo 

para as correções. 

10.3 Nos termos do art. 359 do Decreto Estadual n° 10.086/2022, poderá ser 

dispensado o recebimento provisório nos serviços e compras até o valor previsto 

no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, desde que não se 

componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de 

funcionamento e produtividade. 

10.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente 

aceitação mediante atesto da nota fiscal. 

10.4.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 

do objeto. 

 

11 VIGÊNCIA: 

11.1 O contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses contados da sua 

assinatura.   

 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
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12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, 

na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 1502.04.122.42.6023 – Gestão Administrativa – Casa Militar 

Fontes de Recursos: 101; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.16 - Manutenção e Conservação de Bens 

Imóveis 

 

13.  SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação, cabendo única e exclusivamente à 

CONTRATADA o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais previstas.  

 

14.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  O Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 

administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021 e nos 

arts. 193 ao 227 do Decreto Estadual nº 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem 

prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B 

do Título XI do Código Penal. 

 

15.  RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE DISPENSA  

O servidor que subscreve este Termo de Dispensa atesta que observou 

integralmente a regulamentação estabelecida pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 e pelo Decreto Estadual nº 10.086, de 17 de janeiro 2022.  

 

Curitiba, datado e assinado eletronicamente. 

 

Ten. Cel QOPM Sergio Eduardo Nascimento Placido, 
Chefe da DTA/CM. 
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